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ANEXO III

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Toda legislação deve ser considerada com as alterações e atualizações vigentes até a data da publicação deste edital de 
abertura de inscrições. Legislação com entrada em vigor após a publicação deste edital de abertura de inscrições poderá ser 
utilizada, quando superveniente ou complementar a algum tópico já previsto ou indispensável à avaliação da prova. Todos os 
temas englobam também a legislação que lhes é pertinente, ainda que não expressas no(s) conteúdo(s) programático(s). 

BLOCO I – Língua Portuguesa

12 (doze) questões:

1. Interpretação e intelecção de texto. 
2. Ortografia oficial. 
3. Acentuação gráfica. 
4. Pontuação. 
5. Emprego de classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: 

emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. 
6. Vozes verbais: ativa e passiva. 
7. Colocação pronominal. 
8. Concordância verbal e nominal. 
9. Regência nominal e verbal. 
10. Ocorrências de crase. 
11. Sinônimos, antônimos e parônimos. 
12. Sentido próprio e figurado das palavras. 
13. Confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas. 

BLOCO II – Conhecimentos Específicos

40 (quarenta) questões:

Desenvolvimento psicológico: infância e adolescência. A formação e o rompimento dos laços afetivos. A importância dos 
cuidados do ambiente e as consequências das falhas ambientais. O papel da agressividade no desenvolvimento humano. A 
família e suas diferentes configurações. As inter-relações familiares: casamento, conflito conjugal, separação, guarda dos filhos, 
violência doméstica. A criança e a separação dos pais. Aspectos psicossociais do fenômeno da violência. Violência Sexual 
Contra Crianças e Adolescentes. Prática profissional e relações raciais, de classe e gênero. Os direitos fundamentais da criança 
e do adolescente. As medidas específicas de proteção à criança e ao adolescente. A criança e o adolescente nos serviços de 
acolhimento. A colocação em família substituta. Adolescente em conflito com a lei e as medidas socioeducativas Depoimento 
Especial. Justiça Restaurativa. O psicólogo no atendimento aos casos nas Varas da Infância e da Juventude, nas Varas da 
Família e das Sucessões, Violência Doméstica e ao Idoso. Avaliação Psicológica: instrumentais e sua prática na instituição 
judiciária. A entrevista psicológica. Elaboração de documentos escritos: laudos, relatórios e pareceres psicológicos. O lugar do 
saber psicológico na instituição judiciária. Ética profissional. 

Elaboração de texto com tema relacionado aos temas apontados no edital de modo que seja possível aferir a habilidade em 
elaborar documentos escritos necessária à atuação do psicólogo no judiciário.
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BLOCO III – Conhecimentos Gerais

ATUALIDADES E DEVERES DOS SERVIDORES PÚBLICOS
05 (cinco) questões

1. Fatos políticos, econômicos, sociais, culturais, nacionais e internacionais, ocorridos a partir do 1º semestre de 2023,
divulgados na mídia local e/ou nacional.

2. Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo (Lei nº 10.261/68) – artigos 239 a 307.
3. Lei Federal 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) artigos 1º ao 11º.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
03 (três) questões

MS-Windows 10 ou superior: conceito de pastas, diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, 
manipulação de arquivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos do 
Microsoft-365. MS-Word: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, 
colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de páginas, legendas, 
índices, inserção de objetos, campos predefinidos, caixas de texto. MS-Excel: estrutura básica das planilhas, conceitos de 
células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas. MS-Teams: chats, chamadas 
de áudio e vídeo, criação de grupos, trabalho em equipe: Word, Excel, PowerPoint, SharePoint e OneNote, agendamento 
de reuniões e gravação. OneDrive: armazenamento e compartilhamento de arquivos. Correio Eletrônico: uso de correio 
eletrônico, preparo e envio de mensagens, anexação de arquivos. Internet: navegação internet, conceitos de URL, links, sites, 
busca e impressão de páginas. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA
10 (dez) questões, sendo: 06 (seis) questões de raciocínio lógico e 04 (quatro) questões de matemática.

1. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios.
2. Dedução de novas informações das relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabelecer a estrutura 

daquelas relações.
3. Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio verbal; raciocínio matemático (que envolva, 

dentre outros, conjuntos numéricos – operações, propriedades, problemas envolvendo as quatro operações nas formas 
fracionária e decimal, razão e proporção, regra de três simples e composta, unidades de medida, porcentagem); raciocínio 
sequencial; orientação espacial e temporal; formação de conceitos; discriminação de elementos.

4. Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões 
determinadas.

ANEXO IV

DO REQUERIMENTO DE USO DO NOME SOCIAL

Eu, _____________________________________________________________ (nome civil do(a) interessado(a)), 
portador(a) do documento de identidade/R.G nº ___________________________, órgão expedidor ______________ , UF 
_____, inscrito(a) no CPF/MF sob nº __________________ , solicito o uso do meu nome social _______________________
______________________ (indicação do nome social), no Concurso Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
de Psicólogo Judiciário, para a Comarca de São Paulo (Capital) e para a 11ª e 43ª Circunscrições Judiciárias, ficando ciente 
que nome civil continuará sendo utilizado nas publicações oficiais.

Cidade/UF, em ____ de _________ de 2023

_______________________________________
Assinatura do(a) candidato(a)

Subseção XI - Enquadramento, Incorporações e Ações Judiciais

Ações Judiciais

Declarando que, em cumprimento à r. Decisão proferida nos autos da Ação Judicial interposta por ANA MARGARIDA 
ALVES BARBOSA e Outros – Processo nº 0016349-36.2011.8.26.0053, a ANA MARGARIDA ALVES BARBOSA, matrícula nº 
356.301-A, Escrevente Técnico Judiciário, a partir de 01.08.2006 foi reconhecido o direito à incidência dos adicionais quinquenais 
sobre os vencimentos integrais, salvo as parcelas eventuais.

Declarando que, em cumprimento à r. Decisão proferida nos autos da Ação Judicial interposta por ANA MARGARIDA 
ALVES BARBOSA e Outros – Processo nº 0016349-36.2011.8.26.0053, a DIRCE APARECIDA ANTUNES, matrícula nº 
92.718-J, Escrevente Técnico Judiciário, a partir de 12.05.2006 (observada a prescrição quinquenal) foi reconhecido o direito à 
incidência dos adicionais quinquenais sobre os vencimentos/proventos integrais, salvo as parcelas eventuais.

Declarando que, em cumprimento à r. Decisão proferida nos autos da Ação Judicial interposta pela interessada – 
Processo nº 1004879-45.2022.8.26.0363, a AURORA DE JESUS ZULIANI FRANCO, matrícula nº 306.197-A, Escrevente 
Técnico Judiciário, a partir de 28.11.2017 (observada a prescrição quinquenal), foi reconhecido o direito à inclusão do Abono de 
Permanência na base de cálculos do terço constitucional de férias e da licença prêmio eventualmente convertida em pecúnia.

Declarando que, em cumprimento à r. Decisão proferida nos autos da Ação Judicial interposta por DELSON RIBEIRO 
e Outros – Processo nº 0610373-04.2008.8.26.0053, aos servidores abaixo relacionados foi reconhecido o direito ao recálculo 
de seus vencimentos/proventos nos termos da Lei Federal nº. 8.880/1994, sob o índice a ser apurado em fase de liquidação, 
com o recebimento das diferenças respectivas, limitado ao período entre a prescrição quinquenal e a entrada em vigor da Lei 
Complementar Estadual nº 1.111/2010 que promoveu a reestruturação dos cargos e carreiras dos servidores do quadro deste 
E. TJSP.

Escrevente Técnico Judiciário:
ANA FLAVIA CLARO, 306.542-A;
ELIZABETH TOKUDA PEREIRA, 89.788-F;
JOSE SALES DE OLIVEIRA, 316.972-A;
PAULO ROGERIO LINHARES, 120.727-A.

Oficial de Justiça:
DELSON RIBEIRO, 36.522-J;
JOSE CARLOS DE SOUZA BARBOZA, 304.255-J;
MAGALI MARINHO PEREIRA, 316.754-A;
PEDRO CESAR VIANA, 308.962-A;
RAUL CESAR FERIANCE, 27.549-J;
ROSELI CHIARELLA, 302.613-J.


